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Sessão de 14 de março de 19 85	 ACORDÃON° 101-75.806

Recurso n° - 44.673 - IRF - ANO DE 1983

Recorrente - EXPORTADORA DE PNEUS PAN AMER LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL Em FOZ DO IGUAÇU - (PR)

IRF - DECORRÊNCIA - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequado,
ante a intima relação entre causa e e
feito, assim também a decisão, praia-7.
tada no procedimento instaurado con-
tra a pessoa juridica, que venha a de
clarar não comprovada realmente a orr
gem externa do numerário utilizado pa
ra o suprimento de caixa, suporte fá-
tico que alicerça também o processo
de imposto a ser retido na fonte por
omissão de receita, aplica-se também
neste recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por EXPORTADORA DE PNEUS PAN AMAR LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos t os do relatOrio e voto que passam a inte-
/

grar o presente julgad j•
?f:m ,
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/Salar das	 /(DF), —
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AMADOR gé li' . - O r ERNANDEZ	 - PRESIDENTE

os ", c(el,Lae
‘-7-WX,,* INH, SER' , NO FILHO	 - RELATOR	 .

ç ir r	 f

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:1 FAZENDA NACIO--y'f'. ' 'iv:-',5- NAL

v.v



Participaram, ainda -, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS- ALBERT5
GONÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO
FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSON9:— 44.673

ACÓRDÃO N9:- 101-75.806

RECORRENTE:— EXPORTADORA DE PNEUS PAN AMER LTDA,

RELATÓRIO 

Interpae recurso a este Conselho, a empresa em epí-

grafe, já qualificada nos autos, inconformada com a decisão singu-

lar, de fls. 20 a 23, que manteve o crédito originário, através da

eguinte_ ementa:

"TRIBUTAÇÃO DECORRENTE - IMPOSTO DE RENDA .
RETIDO EXCLUSIVAMENTE NA FONTE - O decidi-
do no processo matriz quanto à matéria que,
por sua natureza ou decorrência de lei, a-
carreta reflexo na fonte, faz coisa julga-
da nos processos decorrentes.

LUCROS DISTRIBUÍDOS - As omissOes de recei •
tas verificados nas empresas são considera=
das automaticamente distribuídas e tributa
das exclusivamente na fote à alíquota de- -
25%".

Em sua impugnação, de fls. 9 a 11, alega o seguinte,

em síntese:

1 - A empresa concorda com a fiscalização no imposto

exigido, referente ao exercício de 1983, a parte do exercício de
1984, recolhendo, por isso, o que não discute.

2 - Não se conforma pelo fato de não ser considerado

o suprimento de caixa através de numerário entregues pelos seus só-

cios quotistas, pois foi umfiato ocorrido na empresa, devidamente

registrado e contabilizado
„

	

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75	 .
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Em seu recurso, de fls. 29 e 30, ainda diz:

- que alinha a sua defesa aos dois processos, 	 pelo

fato de que um á decorrência ou reflexo do outro;

- que a empresa não teria razão para omitir receitas,

visto que ê firma exclusivamente exportadora e goza da isenção do

Imposto de Renda, e não lançaria mas de recursos exclusos;

- que a empresa foi intimada a informar a origem dos

recursos, o que o fez satisfatoriamente, tanto assim que foi autua-

r	 da por outras irregularidades e jê se conformou com tais erros

_

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugnação

como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Ãs fls. 30 dos autos, no item 2 de seu recurso, diz

a empresa:

"A recorrente alinha o presente recurso aos
dois processos, pelo fato de que um é de-
corrência ou reflexo de outro".

No processo principal, do qual fala a empresa, ela

foi tributada por suprimento de caixa, cuja origem, externa à empre

sa, do numerãrio utilizado não foi demonstrada, ao recurso número

88.896 foi negado provimento, através da seguinte ementa:

"IRPJ - SUPRIMENTO DE CAIXA - Se os suprido
res, sócios da pessoa jurídica, não compr -o-
varem, com documentação hábil e idónea
coincidente em datas e valores com os nu-
merãrios supridos, a origem externa à em-
presa destes mesmos valores, há presunção
juris tantum de que houve omissão de recei
ta, pois, se a origem do numerário não foi:
externa, evidentemente a fonte do dinheiro
utilizado á a própria empresa".

Lá no processo principal já examinamos minuciosamen-

te todos os documentos que a empresa anexou com finalidade de com-

provar a origem do empréstimo, que teria sido feito em moeda corren

te, contradizendo até os nossos costumes.

Que o julgamento, sobre o processo principal, refle-

te-se lógica, evidente e naturalmente no julgamento do presente re-

curso, como inclusive a própria recorrente já disse, é uma jurispru

dencia mansa e passífica do Conselho de Contribuintes, como se pode

atestar, por exemplo, pelos acórdãos de n9s. CSRF/01-0.074/80,CSRF/

(00	
01-0.106/80, CSRF/01-0.238/82, CSRF/01-0.285/82, 	 101-75.181/84À
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101-75.590/84 e 101-75.695/85.

Exprime bem o pensamento do Conselho de Contribuin-

tes a ementa do Acardão n9 CSRF/01-0.382, de 17 de fevereiro 	 de

1984:

"SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRENTES
OU REFLEXOS - IRREVERSIBILIDADE NA ESFERA
ADMINISTRATIVA - A decisão, prolatada no
procedimento instaurado contra a pessoa ju
ridica, que venha a declarar materializado
ou subsistente o suporte fático que também
alicerça a relação jurídica referente á e-
xigência formalizada contra a pessoa físi-
ca ou fonte, nos intitulados procedimentos
decorrentes ou reflexos, faz coisa julgada
no mesmo grau de jurisdição administrativa
e nos demais, se a decisão for irrecorri-
vel ou, sendo recorrível, não houver sido
apresentado o apelo no prazo legal".

Ora, "o suporte fático, que também alicerça a rela-

ção jurídica referente ã exigência formalizada contra a pessoa fisi

ca ou fonte", é o suprimento de origem não comprovada, tendo já sido de

clarado materializado ou subsistente por esta Cámara. Se o suporte

fático é o mesmo também aqui, evidentemente a empresa não tem ra-

zão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso."

4
fr,41111	 -^ -1:;•jos 1 O ER" Á NO FILHO - RELATOR. -
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